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1. Apresentação

Trata-se do 5º Relatório Executivo do Acordo de Reparação do Rio Doce (doravante 

denominado “Relatório”), elaborado pelo Estado de Minas Gerais, por meio da 

Superintendência Central de Reparação do Rio Doce (SCRRD), vinculada à 

Subsecretaria de Gestão Estratégica e Reparação (Suger), da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão (Seplag), em cumprimento à determinação judicial e abrange 

as iniciativas executadas no período de 23 de novembro de 2025 a 31 de março de 

2026.

O documento tem por finalidade prestar informações institucionais à 1ª Coordenadoria 

Regional de Demandas Estruturais e Cooperação do Tribunal Regional Federal da 6ª 

Região (TRF6), acerca do andamento das ações sob responsabilidade do Estado, 

pactuadas no referido Acordo.

O presente instrumento objetiva consolidar, sistematizar e dar transparência às 

atividades desenvolvidas no âmbito do Acordo, possibilitando o acompanhamento da 

execução das obrigações assumidas pelo Estado de Minas Gerais, a verificação dos 

resultados parciais alcançados, o registro dos entraves identificados e a demonstração 

das providências adotadas para assegurar a regularidade, a eficiência e a efetividade 

das ações implementadas.

Ademais, o Apêndice A apresenta a execução orçamentária das obrigações de pagar 

relativas às iniciativas que registraram execução orçamentária no período abrangido 

por este Relatório.
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2. Obrigações monitoradas pelo Comitê Estadual de Minas Gerais (Cemg) –

Obrigações de Fazer

O Comitê Estadual de Minas Gerais (Cemg) mantém rotina sistemática de reuniões 

voltadas ao monitoramento e acompanhamento das ações relacionadas ao Anexo 01 

(Mariana e Reassentamentos), Anexo 11 (Infraestrutura Impactada), Anexo 16 (Plano 

de Recuperação Ambiental) e Anexo 19 (Transição), tendo realizado mais de 35 (trinta 

e cinco) reuniões até o período de referência deste Relatório.

A dinâmica de funcionamento do Comitê estrutura-se em encontros semanais, 

organizados conforme a natureza das interlocuções institucionais. Em regra, as 

reuniões alternam-se entre tratativas com as compromissárias e encontros com as

auditorias independentes. Além dessa agenda ordinária, os representantes do Cemg

participam, de forma bimestral, das reuniões da Instância Mineira de Participação 

Social (IMPS), voltadas à promoção do diálogo social e ao acompanhamento 

participativo das medidas previstas no Acordo.

Foram emitidos, no período de referência, mais de 35 (trinta e cinco) ofícios conjuntos, 

em atendimento a solicitações formais, com a finalidade de reforçar o 

acompanhamento das obrigações de fazer previstas no Acordo, além da expedição de 

ofícios de mero expediente destinados a assegurar o cumprimento das deliberações 

do Comitê. Adicionalmente, foram emitidos ofícios administrativos e operacionais pela 

Secretaria Executiva do Cemg, voltados à garantia da regularidade das rotinas e dos 

fluxos internos.

A seguir são apresentadas atualizações quanto aos principais temas sob Governança

deste Comitê.

2.1 Quitações

Até o fechamento do presente Relatório, a Samarco apresentou 35 (trinta e cinco) 

pedidos de quitação, dos quais 29 (vinte e nove) se referem a obrigações de natureza 
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socioeconômica e 6 (seis) socioambiental. Todas as solicitações encontram-se em 

análise, distribuídas em diferentes etapas do fluxo de quitação. 

Os pedidos de quitação, assim que tiverem o adequado subsídio técnico por parte da 

auditoria, serão deliberados pelo Cemg.

Dissenso em tratativas entre as partes

Registra-se que a atuação do Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento –

LACTEC, na qualidade de auditoria responsável pelas ações socioeconômicas, tem 

sido objeto de reiteradas manifestações formais e administrativas por parte do Cemg, 

em razão de insuficiências na qualidade técnica das entregas e da inobservância de 

fluxos e parâmetros procedimentais previstos no Acordo Judicial.

No período, foram adotadas as seguintes providências:

Tabela 1 – Manifestações formais e administrativas enviadas ao LACTEC

Instrumento Síntese

Ofício Conjunto nº046/2025/CEMG
Apontamentos técnicos sobre insuficiências nas 
entregas da auditoria

Ofício Conjunto nº047/2025/CEMG
Reprovação de Relatório de Subsídio à Quitação (PG 
05)

Notificação administrativa
Registro formal de inconsistências e determinação de 
ajustes

Ofício Conjunto nº060/2026/CEMG
Não aprovação de 20 Relatórios de Quitação e do 
RT01/2026

Ofício Conjunto nº071/2026/CEMG
Não aprovação dos Relatórios OBG.TRA.212, 305 e 
306

Ofício Conjunto nº072/2026/CEMG Não aprovação do Relatório OBG.TRA.337

Reuniões técnicas e institucionais
Esforço permanente de alinhamento e aprimoramento 
das entregas

Fonte: SCRRD/Seplag (2026).
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Apesar das medidas adotadas, persistem inconformidades relevantes na prestação 

dos serviços de auditoria, com impactos na confiabilidade técnica dos produtos e na 

adequada instrução do processo decisório da Governança.

Diante desse cenário, foram realizadas reuniões de alinhamento entre as Governanças 

do Acordo em 12 e 19 de março de 2026, sendo esta última com a participação da 

Presidência do LACTEC, com o objetivo de tratar das inconsistências identificadas, 

promover o aprimoramento das entregas e avaliar eventuais implicações contratuais 

quanto à adequação e continuidade da atuação da auditoria nos moldes atualmente 

verificados.

As governanças comunicaram à auditoria que as próximas entregas serão avaliadas a 

fim de subsidiar a tomada de decisão quanto à continuidade da prestação de seus 

serviços. 

2.2 Anexo 1 – Mariana e Reassentamentos

Obrigações em atraso:

Quanto ao sobrestamento do cumprimento da Cláusula 46 do Anexo I pelo município 

de Mariana, diante da necessidade de revisão do mapa das áreas a serem 

desapropriadas contido no Apêndice 1.7 sinalizado pela Samarco, o Cemg solicitou 

que a Samarco realizasse estudos fundiários para melhor delimitação da área, 

conforme indicado pela auditoria. 

Em reunião, no dia 26 de março de 2026, a Samarco informou que realizará os estudos 

ao longo deste semestre. Após a finalização dos estudos fundiários pela Samarco e 

respectiva análise técnica conduzida pela auditoria AECOM, o Cemg deliberará quanto 

ao pedido de revisão da delimitação da poligonal feito pela Samarco que subsidiará os 

encaminhamentos relativos ao tombamento e desapropriação, nos termos do Acordo.
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Ademais, está prevista reunião com o município de Mariana, em 30 de março de 2026, 

para atualização quanto ao andamento do processo de delimitação das áreas, e, 

paralelamente, está sendo elaborado um plano de comunicação do tema à população 

atingida.

2.3 Anexo 16 – Plano de Recuperação Ambiental

2.3.1 Plano de Recuperação Ambiental (PRA)

Após o recebimento da versão revisada do Plano de Recuperação Ambiental (PRA) da 

Samarco, a Governança encaminhou a documentação à auditoria socioambiental 

independente, que emitiu a Nota Técnica AECOM nº 006/2026/AUDMG, em 05 de 

fevereiro de 2026. Na sequência, a Samarco e o órgão ambiental apresentaram 

manifestações sobre os apontamentos constantes na referida Nota Técnica. Com base 

nessas contribuições, a auditoria elaborará a versão final do documento. 

Projeção para o próximo trimestre: Após o recebimento da versão final da Nota 

Técnica, o órgão ambiental competente emitirá parecer sobre o PRA, o qual subsidiará 

a manifestação do Cemg a respeito do plano.

2.3.2 Descomissionamento Parcial do Dique S4

Em atendimento à determinação do Cemg, a Samarco encaminhou, em 16 de janeiro 

de 2026, por meio do Ofício GG-Reparação-Samarco nº 2255/2025, a reapresentação 

da documentação relativa ao descomissionamento parcial do Dique S4, 

compreendendo o projeto conceitual, o Plano de Controle Ambiental (PCA) e o Plano 

de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). A documentação foi encaminhada à 

auditoria socioambiental independente, que emitiu a Nota Técnica AECOM nº 

018/2026/AUDMG, em avaliação à documentação apresentada. 
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A referida Nota Técnica, encontra-se, no momento, sob análise técnica do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Minas Gerais (Sisema-MG), no 

âmbito do Comitê Extraordinário para a Recuperação Ambiental das bacias do rio 

Doce e do rio Paraopeba.

Projeção para o próximo trimestre: Caso o Sisema solicite complementações ou haja 

manifestação da Samarco sobre o conteúdo analisado, a AECOM terá o prazo de 20 

(vinte) dias para emissão da versão final da Nota Técnica. Após essa etapa, o Sisema

elaborará parecer técnico acerca da documentação apresentada pela Samarco 

referente ao Dique S4, o qual servirá de subsídio para a manifestação do Cemg sobre 

o tema.

2.3.3 Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC)

No âmbito da contratação da(s) empresa(s) responsável(is) pela execução dos 

estudos de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC), a Samarco encaminhou à 

Governança, em 19 de fevereiro de 2026, as propostas técnicas e comerciais das 

empresas participantes do processo concorrencial. Após análise preliminar da 

documentação apresentada, foram identificadas inconsistências relacionadas ao 

atendimento aos requisitos do Termo de Referência, o que impossibilitou a conclusão 

da análise necessária à verificação dos critérios que podem fundamentar eventual 

veto, nos termos da Cláusula 53 do Acordo. Diante disso, o Cemg solicitou à Samarco 

a complementação das informações e documentos apresentados, com previsão de 

retorno até 05 de abril de 2026. 

Projeção para o próximo trimestre: Após o recebimento da documentação 

complementar, a Governança terá 15 (quinze) dias para se manifestar acerca da 

eventual aplicação de veto a alguma proponente, com base nos critérios de expertise, 

experiência, independência técnica e porte adequado.



11

2.4 Anexo 19 – Transição

2.4.1 Retomada da captação da água do rio Doce nos municípios de Itueta e 

Resplendor

Conforme previsto na Cláusula 118 do Anexo 19, a Samarco realizou testes de 

tratabilidade da água do rio Doce para os municípios de Itueta e Resplendor, os quais 

indicaram a viabilidade do tratamento da água. Os resultados foram avaliados pela 

auditoria socioambiental independente - AECOM, que os considerou tecnicamente 

adequados para demonstrar que as Estações de Tratamento de Água (ETAs) de 

Resplendor e Itueta possuem condições de tratar a água do rio Doce em conformidade 

com os padrões de potabilidade estabelecidos na legislação vigente. Com base nesses 

resultados, a Samarco comunicou a suspensão do abastecimento emergencial, e a

Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) retomou a captação de água 

do rio Doce para o abastecimento dos referidos municípios em fevereiro de 2026.

O processo de retomada foi acompanhado pelo Cemg por meio da solicitação de

apresentação de plano de ação, elaborado pela Samarco, e de plano de comunicação, 

elaborado de forma conjunta pela empresa e pela Copasa. Ademais, com o objetivo 

de assegurar a segurança do processo de retomada da captação, o Cemg solicitou à 

Samarco a realização de nova campanha de monitoramento, devendo os resultados 

ser encaminhados ao Cemg à medida que forem obtidos, de modo a permitir o 

acompanhamento contínuo e reforçar a confiabilidade das análises relativas à 

qualidade da água distribuída. Paralelamente, com vistas à transparência, o Cemg

divulgou Nota Técnica de tratabilidade da água em linguagem acessível para 

divulgação dos resultados dos testes de tratabilidade à população, elaborado pela

AECOM, documento já disponibilizado no sítio eletrônico do Portal Rio Doce MG <

https://www.mg.gov.br/riodoce/pagina/outras-publicacoes >.

Registra-se, ainda, que estão sendo realizados testes diários de qualidade da água, 

cujos resultados são disponibilizados para consulta pública no sítio eletrônico da 
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Copasa <https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/abastecimento-de-

agua/qualidade >.

Figura 1: Página do sítio eletrônico da Copasa contendo a divulgação dos 

resultados do monitoramento diário da qualidade da água nos municípios de 

Itueta e Resplendor

Fonte: Copasa. Disponível em: 

https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/abastecimento-de-agua/qualidade, 

acesso em: 20 mar. 2026. 

Dissenso em tratativas entre as partes

No 3º Relatório Executivo, encaminhado pela Seplag ao TRF6, foi registrada a 

discussão entre as governanças de Minas Gerais, Espírito Santo e as empresas acerca 

da definição do escopo de atuação da auditoria socioambiental no âmbito dos extintos 

Programas 31 e 32, previstos no Anexo 19. O tema já está pacificado entre os atores 
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envolvidos, e a Governança aguarda a celebração do termo aditivo entre a Samarco e 

a auditoria ambiental.

Dissenso em tratativas entre as partes

No 4º Relatório Executivo, encaminhado pela Seplag ao TRF6, foi registrada a 

divergência entre o Cemg e a Samarco quanto aos impactos da não adesão dos 

municípios em relação à execução das obrigações previstas na “Tabela 1 – Ações de 

Execução Municipal Necessária”, constante do Apêndice 15.1 do Anexo 15 -

especialmente aquelas relacionadas aos extintos Programas de Esgotamento Sanitário 

e Resíduos Sólidos (PG 31) e de Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água 

(PG-32) no âmbito do Anexo 19.

O tema foi objeto de debate interno na 29ª reunião ordinária do Cemg, realizada em 

fevereiro de 2026, ocasião em que se deliberou pela solicitação à AECOM de avaliação 

quanto à pertinência da manutenção das obras não iniciadas do PG-32 como 

obrigação de fazer da Samarco, conforme escopo inicialmente previstas. A referida 

avaliação será apresentada por meio de Notas Técnicas específicas para cada obra, 

com entregas previstas entre abril e setembro de 2026 para posterior análise do Cemg.

3. Ações realizadas pelas Instituições de Justiça e pelo Poder Executivo do 

Estado de Minas Gerais – Obrigações de Pagar

A seguir são apresentadas atualizações quanto às ações executadas pelas Instituições 

de Justiça e pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais.

3.1 Anexo 1 – Mariana e Reassentamentos

As Instituições de Justiça — o Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), 

o Ministério Público Federal (MPF) e a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 
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(DPMG) —, em atuação conjunta com o Estado de Minas Gerais, concluíram mais uma 

etapa do processo de seleção da entidade que ficará responsável por operacionalizar 

parte dos recursos do Anexo I (Cláusulas 31, incisos I e II, 32, 33 e 34), no âmbito do 

Acordo Judicial de Reparação Integral e Definitiva. Em síntese, a referida entidade 

deverá executar as medidas indenizatórias destinadas às pessoas atingidas 

beneficiárias, bem como o Programa de Transferência de Renda (PTR Mariana). 

Em 13 de março de 2026, foi encerrada a fase de pré-seleção das pessoas jurídicas 

interessadas na prestação dos serviços, a qual teve início com a publicação do edital 

e do respectivo Termo de Referência, em 13 de fevereiro de 2026. Ressalta-se que o 

Termo de Referência foi elaborado com base em consulta pública, realizada no período 

de 2 de outubro a 18 de novembro de 2025, além de processos participativos 

conduzidos junto à Assessoria Técnica Independente (ATI) Cáritas. Três instituições 

foram pré-selecionadas para a etapa subsequente, cuja condução é de 

responsabilidade da Samarco, já notificada para dar início ao procedimento de 

contratação.

Projeção para o próximo trimestre: Após o processo de concorrência a ser realizado 

pela Samarco caberá à instância de governança competente, o Cemg, a escolha da 

entidade, que iniciará suas atividades no segundo semestre de 2026.
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4. Ações realizadas pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais com

Governança Compartilhada com outros entes – Obrigações de Pagar

4.1 Anexo 9 – Saneamento Básico

Foi firmado em novembro de 2025, pelos dirigentes máximos da Secretaria de Estado 

de Planejamento e Gestão (Seplag-MG), da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Semad-MG), da Secretaria de Estado de Infraestrutura, 

Mobilidade e Parcerias (Seinfra-MG), da Companhia de Desenvolvimento de Minas 

Gerais (Codemge) e do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), o Termo 

de Compromisso SEPLAG/SEMAD/SEINFRA/CODEMGE/BDMG, de 1º de dezembro 

de 2025, que tem por objeto estabelecer e regulamentar as condições gerais para a 

atuação coordenada das partes do Estado de Minas Gerais, entre si, visando ao 

planejamento e gestão integrada para a alocação dos recursos do Acordo na 

implementação das ações de saneamento básico previstas no Anexo 9.

4.1.1 Esgotamento sanitário e abastecimento de água

No tocante à estruturação do projeto de abastecimento de água potável e esgotamento 

sanitário, foi celebrado, por intermédio da Codemge e após deliberação do Comitê 

Orientador, contrato com a estruturadora International Finance Corporation (IFC) para 

a modelagem da concessão. Ressalta-se que a IFC integra o Programa PSP Infra, do 

qual também participam o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e o Banco Mundial. 

Projeção para o próximo trimestre: O Comitê Orientador, juntamente com o IFC, 

realizará visitas institucionais no território ao longo do mês de abril. Em seguida, o IFC 

fará visitas técnicas para subsidiar a realização do diagnóstico inicial, primeiro produto

previsto no contrato.
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4.1.2 Resíduos sólidos urbanos (RSU)

Foi apresentada pelo FEP Caixa proposta de estruturação da modelagem de 

concessão para a prestação dos serviços públicos de RSU. A referida proposta 

encontra-se em análise pelo Comitê Orientador e pela Codemge, que é a responsável 

pela operacionalização das contratações de estruturadoras do Anexo 9.

4.2 Anexo 8 – Saúde

Representação estadual pela Secretaria de Estado de Saúde (SES) em 04 (quatro) 

reuniões das instâncias colegiadas — Comitê Especial Tripartite (CET) e Câmara 

Técnica (CT) — previstas no Anexo 8 para discussão e alinhamento do Programa 

Especial de Saúde do Rio Doce.

Destaca-se a reunião extraordinária conjunta CT/CET realizada em 17 de março de 

2026, na qual foi aprovado o detalhamento do Plano de Ação Estadual de Saúde de 

Minas Gerais. O valor total do Plano corresponde ao montante das três primeiras 

parcelas do Anexo 8 – Saúde destinadas ao Governo de Minas Gerais, totalizando R$ 

220.162.500,00.

Dissenso em tratativas entre as partes

Em continuidade aos apontamentos registrados no Relatório anterior e o ponto de 

atenção endereçado na última audiência de monitoramento acerca do dissenso 

interpretativo entre o Estado de Minas Gerais e o Governo Federal quanto à aplicação 

da Cláusula 9, §3º, do Anexo 8 do Acordo, referente à integralização dos recursos sob 

gestão da União, informa-se que foram retomadas as tratativas entre os entes 

federativos e as Instituições de Justiça.
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Em 15 de dezembro de 2025, foi realizada reunião entre representantes da União, dos 

Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, com a participação das Instituições de 

Justiça, com o objetivo de buscar solução consensual para o tema. Na ocasião, a União 

apresentou uma contraproposta. Durante a reunião, foi solicitado o encaminhamento 

formal da proposta com respectivo estudo quanto ao impacto financeiro nos 

rendimentos do Fundo Perpétuo para subsidiar a retomada das tratativas em nova 

reunião em 2026. A nova reunião está prevista para dia 30 de março.

No que se refere à formalização de documentos, à transparência dos processos e à 

efetiva atuação das instâncias colegiadas, identificamos melhorias no processo, mas 

ainda se observa a necessidade de aperfeiçoamentos.

4.3 Anexo 10 – Pesca

No período, foi instituído Grupo Gestor Estadual da Pesca do Rio Doce, por meio da 

Resolução Conjunta SEPLAG/SEMAD/SEAPA nº 11.216, de 9 de janeiro de 2026, 

responsável pela coordenação das ações estaduais e representação de Minas Gerais 

na governança estabelecida no Anexo 10 – Pesca. O Grupo é composto por 

representantes da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag), da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad) e da 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa). 

No que se refere à execução das iniciativas já aprovadas pelo Grupo, cabe destacar: 

 Criação de unidade de conservação na sub-bacia do rio Santo Antônio,

para a preservação do rio Santo Antônio, restaurando os ecossistemas aquáticos 

degradados, recuperando estoques pesqueiros, habitats e melhorando a qualidade 

da água. 
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Status: Está em execução o trabalho de diagnóstico de campo para a definição de 

local e critérios de criação da Unidade de Conservação.

Projeção para o próximo trimestre: O diagnóstico produzido subsidiará a definição 

das ações e o estabelecimento de cronogramas, constituindo etapa preparatória 

para a consolidação do Plano de Trabalho.  

 Reestruturação física e ampliação tecnológica dos laboratórios para 

atendimento à segurança alimentar, garantindo a segurança alimentar da 

população por meio de análises laboratoriais voltadas ao cumprimento de padrões 

sanitários, identificação de fraudes e detecção de contaminações para a região da 

Bacia do Rio Doce.

Status: O eixo da reforma dos Laboratórios de Química Agropecuária (LQA) 

encontra-se atualmente em fase de elaboração do edital de contratação.

Projeção para o próximo trimestre: Prevista publicação até o final do mês de abril. 

Ressalta-se, ainda, que a etapa de aquisição de equipamentos foi postergada, 

considerando a necessidade de conclusão prévia da obra, de modo a garantir a 

adequada instalação e funcionamento das estruturas a serem adquiridas.

 Circuitos Curtos de Comercialização, destinado à adequação da 

infraestrutura de feiras livres nos 38 municípios diretamente atingidos. A 

expectativa é de atendimento direto a aproximadamente 5.200 agricultores 

familiares. Destaca-se, ainda, que os kits possuem vida útil estimada de pelo menos 

três anos, quando utilizados de forma adequada, o que contribui para a ampliação 

contínua das condições de comercialização e geração de renda dos feirantes. Cada 

kit, composto por 10 barracas de feira livre, 20 jalecos, 40 caixas plásticas e 10 

cartilhas de capacitação, atenda cerca de 15 beneficiários.

Status: Em fase de elaboração do edital de contratação.

Projeção para o próximo trimestre: Publicação do edital de aquisição no início do 

mês de abril e contratação do fornecedor dos kits de feira.
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 Fortalecimento dos Serviços de Inspeção Municipais (SIM) – Projeto “Diga 

sim ao SIM!”, voltada a fomentar a regularização e formalização de 

estabelecimentos agroindustriais produtores de produtos de origem animal bem 

como a estruturação e o aprimoramento dos Serviços de Inspeção Municipais 

(SIM's) nos 38 municípios diretamente atingidos.

Status: Em etapa de celebração de convênios para que as prefeituras façam a 

aquisição dos kits SIM. 

Projeção para o próximo trimestre: Prevista a elaboração de formulário diagnóstico 

para mapeamento da situação dos SIMs em cada município, contemplando o nível de 

estruturação e a adesão à iniciativa.
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5. Ações realizadas pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais –

Obrigações de Pagar

No período considerado por este Relatório, o Conselho Superior de Reparação do Rio 

Doce, instância máxima de deliberação do Governo de Minas Gerais no âmbito do 

Acordo, aprovou duas deliberações.  

A Deliberação nº 004/2026, publicada em 06 de fevereiro de 2026, dispôs sobre a 

ampliação do escopo de atuação do Conselho para abranger, além dos Anexos 10 –

Pesca e 12 – Iniciativas Estaduais, também o Anexo 8 - Saúde, o Anexo 13 -

Cooperação Interfederativa de Infraestrutura de Mobilidade e o Anexo 18 – Resposta 

a Enchentes e Recuperação Ambiental e Produtiva das Margens do rio Doce; e a 

aprovação de seis iniciativas, a saber: 

 Pelo Anexo 12, lista 01, a "Ampliação e modernização da rede 

hidrometeorológica e Sala de Situação para eventos críticos”, no valor de R$ 

150.000.000,00; 

 Pelo Anexo 12, lista 02, a “Criação de fundo de disponibilização de crédito para 

recuperação econômica de pequenas, médias e grandes empresas dos municípios 

atingidos, além de fundo garantidor para facilitar o acesso a essa linha de crédito”, 

no valor de R$ 350.000.000,00;

 Pelo Anexo 12, lista 03, a “Disponibilização de acesso à água”, no valor de R$ 

16.609.578,82;

 Pelo Anexo 13, a “Construção e implantação de melhorias rodoviárias, 

operação e manutenção das rodovias do lote Ouro Preto – Mariana”, no valor de 

R$ 1.702.476.148,74;

 Pelo Anexo 18, a “Resposta a Enchentes”, no valor de R$ 250.000.000,00, e a 

“Limpeza de vias e de infraestrutura pública”, no valor de R$ 12.291.807,84.
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Já a Deliberação nº 005/2026, publicada em 13 de fevereiro de 2026, aprovou, pelo 

Anexo 12 lista 3, a iniciativa “Fortalecimento da infraestrutura e logística das unidades 

das forças de segurança”, no valor de R$ 40.000.000,00.

Nos tópicos seguintes, será apresentado detalhamento das iniciativas executadas no 

período.

5.1 Anexo 7 – Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

Iniciada a execução e o monitoramento das ações de estruturação das unidades e 

equipes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Sedese), por meio da 

capacitação inicial dos novos trabalhadores contratados, reforçando a governança e a 

efetividade das ações de assistência social a nível estadual, com o objetivo de melhorar 

o atendimento à população de todo o Estado de Minas Gerais. A ampliação da 

estrutura da Secretaria visa ao fortalecimento da gestão estadual do SUAS, com 

impactos na melhoria da execução do cofinanciamento aos municípios, no 

aprimoramento dos sistemas de informação e monitoramento da política 

socioassistencial, bem como no suporte jurídico e técnico às ações desenvolvidas. 

Espera-se, com isso, maior capacidade de oferta de apoio e assessoramento técnico 

aos municípios atingidos, qualificação dos serviços, programas e benefícios 

socioassistenciais e fortalecimento da governança e da efetividade da política de 

assistência social em âmbito estadual.

5.2 Anexo 12 – Lista 1 – Iniciativas Socioambientais

 Reflorestamento Rio Doce, iniciativa voltada para a recuperação da vegetação 

nativa da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Status: Em fase de elaboração do edital para seleção de entidade do terceiro setor, 

com vistas à celebração de Contrato de Gestão, que tem por objetivo formalizar 
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parceria com o Estado de Minas Gerais para a execução de ações de 

recomposição da vegetação nativa na região da Bacia do Rio Doce. O instrumento 

está em fase avançada de desenvolvimento pelo Instituto Estadual de Florestas 

(IEF), em parceria com a Semad e a Seplag.

Projeção para o próximo trimestre: Previsão de lançamento do edital até 

junho/2026.

 Consolidação das Unidades de Conservação, ação voltada para a 

consolidação e regularização fundiária das UCs da Bacia do Rio Doce como uma 

estratégia para a recuperação ambiental e prevenção de incêndios na região e para 

a compensação dos impactos causados pelo desastre.

Status: A equipe do Instituto Estadual de Florestas (IEF) realizou visitas in loco para 

mapeamento de demandas e elaboração de diagnóstico em parte das unidades de 

conservação. 

Projeção para o próximo trimestre: Os diagnósticos produzidos subsidiarão a 

definição das ações e o estabelecimento de cronogramas, constituindo etapa 

preparatória para a implementação das ações de consolidação.

 Suporte à Implementação das Iniciativas Ambientais, iniciativa 

reestruturante para fortalecer a capacidade do Estado de acompanhamento da 

execução das obrigações de fazer e pagar, nas interações entre as Governanças 

Federal e Estaduais para os anexos aplicáveis, bem como ampliar a transparência, 

o controle social e a efetividade das ações de reparação e recuperação ambiental.

Status: Se encontra em plena execução, com fornecimento de pessoal e diárias

para as viagens da equipe.

 Por fim, a iniciativa Ampliação e modernização da rede hidrometeorológica 

e Sala de Situação para eventos críticos, prevê investimento de R$ 

150.000.000,00 para aprimoramento de sua infraestrutura e ampliação da 
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capacidade operacional, com objetivo de qualificar a coleta, análise e disseminação 

de informações sobre os recursos hídricos.

Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Atualmente, está em etapa de 

assinatura do contrato de gestão com a Organização Social do terceiro setor

Associação Pró-Cultura e Promoção das Artes – APPA.

Projeção para o próximo trimestre: Previsão de formalização do contrato de gestão

no mês de maio, para início de execução.

5.3 Anexo 12 – Lista 2 – Iniciativas Socioeconômicas

 Fomento ao Associativismo e Cooperativismo, que tem como objetivo 

fortalecer organizações coletivas e pequenos negócios por meio de ações de 

aprimoramento da gestão, qualificação de produtos e serviços, apoio em 

comunicação e marketing, além do mapeamento de demandas por infraestrutura, 

equipamentos e insumos.

Status: Em dezembro de 2025, foi celebrado convênio com o Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) para capacitação de micro e 

pequenas empresas e pequenos negócios, com formação e estruturação de 

núcleos setoriais, aumento de produtividade e ampliação do acesso a mercados.

Projeção para o próximo trimestre: Formalização de convênio com a Universidade 

Federal de Viçosa (UFV) para conscientização, incentivo e melhorias para 

associações e cooperativas, e fortalecimento e desenvolvimento de governanças 

de Arranjos Produtivos Locais (APLs), exercidas por associações ou cooperativas, 

com previsão de celebração em maio de 2026.

 Fortalecimento da Rede Socioassistencial, iniciativa voltada ao apoio técnico 

e operacional para estruturação e implementação dos Planos Municipais de 

Assistência Social.
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Status: Foi realizada, em 25 de fevereiro de 2026, oficina técnica, com a 

participação dos 38 municípios diretamente atingidos, destinada à construção dos 

Planos de Melhorias Municipais (definição de prioridades e intervenções a serem 

realizadas pelos municípios), processo que está em fase final de conclusão.

Informa-se que já foram estabelecidos os valores a serem destinados a cada 

município, conforme detalhamento a ser apresentado em tabela a seguir. Tais 

definições foram aprovadas nos âmbitos das instâncias de participação do SUAS. 

Projeção para o próximo trimestre: Publicação da resolução da Sedese que 

regulamentará a operacionalização dos repasses, etapa necessária para viabilizar 

a formalização e execução da iniciativa.

Tabela 2 – Previsão de repasse acumulado (2026–2029), por município

ID Município IPR (%)
Previsão de repasse 
acumulado (2026–2029)

1 Aimorés 2,29% R$ 2.805.919,00

2 Alpercata 2,52% R$ 3.056.510,90

3 Barra Longa 3,21% R$ 3.928.286,60

4 Belo Oriente 2,06% R$ 2.525.327,10

5 Bom Jesus do Galho 3,21% R$ 3.928.286,60

6 Bugre 2,75% R$ 3.367.102,80

7 Caratinga 2,75% R$ 3.367.102,80

8 Conselheiro Pena 2,29% R$ 2.805.919,00

9 Coronel Fabriciano 2,52% R$ 3.056.510,90

10 Córrego Novo 2,98% R$ 3.647.694,70

11 Dionísio 2,75% R$ 3.367.102,80

12 Fernandes Tourinho 2,29% R$ 2.805.919,00

13 Galiléia 2,06% R$ 2.525.327,10

14 Governador Valadares 2,29% R$ 2.805.919,00
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15 Iapu 2,75% R$ 3.367.102,80

16 Ipaba 2,06% R$ 2.525.327,10

17 Ipatinga 2,75% R$ 3.367.102,80

18 Itueta 2,29% R$ 2.805.919,00

19 Mariana 2,98% R$ 3.647.694,70

20 Marliéria 2,29% R$ 2.805.919,00

21 Naque 2,52% R$ 3.056.510,90

22 Ouro Preto 2,98% R$ 3.647.694,70

23 Periquito 2,52% R$ 3.056.510,90

24 Pingo D’Água 2,75% R$ 3.367.102,80

25 Ponte Nova 2,75% R$ 3.367.102,80

26 Raul Soares 3,21% R$ 3.928.286,60

27 Resplendor 2,52% R$ 3.056.510,90

28 Rio Casca 2,52% R$ 3.056.510,90

29 Rio Doce 2,75% R$ 3.367.102,80

30 Santa Cruz do Escalvado 3,21% R$ 3.928.286,60

31 Santana do Paraíso 2,29% R$ 2.805.919,00

32 São Domingos do Prata 2,75% R$ 3.367.102,80

33 São José do Goiabal 2,98% R$ 3.647.694,70

34 São Pedro dos Ferros 2,52% R$ 3.056.510,90

35 Sem Peixe 2,98% R$ 3.647.694,70

36 Sobrália 2,52% R$ 3.056.510,90

37 Timóteo 2,52% R$ 3.056.510,90

38 Tumiritinga 2,52% R$ 3.056.510,90

Fonte: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais (2026).

 Capacitação de Profissionais do SUAS, que visa qualificar os gestores,

trabalhadores e conselheiros do SUAS dos municípios, a fim de aprimorar os 

serviços executados por eles junto à população em situação de vulnerabilidade 

social.
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Status: Ocorrida a validação nas instâncias da assistência social. 

Projeção para o próximo trimestre: Contratação da instituição responsável pela 

oferta dos serviços de supervisão técnica.

 Minas Forma – Qualificação Profissional, que ofertará cursos de curta 

duração (30h a 400h) alinhados às demandas locais em toda a Bacia do Rio Doce.

Status: Reestruturada a modelagem, melhorando o estudo de demanda territorial 

para definição das turmas e dos cursos para buscar maior eficiência a essa 

iniciativa a ser implementada. Nesse sentido, encontra-se em elaboração o edital 

de chamamento público para contratação da entidade executora.

Projeção para o próximo trimestre: Prevista a publicação do edital de chamamento

até o final do mês de abril.

 Reforma da sede e modernização da Delegacia de Polícia Civil de Mariana, 

ação inédita, elaborada especificamente para responder às necessidades 

identificadas após o desastre, integra um programa mais amplo de fortalecimento 

das Forças de Segurança no município, buscando ampliar e qualificar a atuação 

conjunta entre as forças de segurança.

Status: Em fase de licitação para aquisição de viaturas e mobiliário, enquanto a 

contratação das obras ainda está em fase de planejamento.

Projeção para o próximo trimestre: Início da aquisição e entregas das viaturas e 

equipamentos.

 Construção da Nova Sede da Polícia Militar em Mariana/MG, integrante do

mesmo programa fortalecimento das Forças de Segurança.

Status: Em fase de estudos preliminares para a elaboração do projeto arquitetônico, 

etapa prévia ao processo licitatório para realização da obra.

Projeção para o próximo trimestre: Finalização do projeto arquitetônico e início dos 

procedimentos administrativos para a licitação da obra.
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 Obra de Construção da Unidade do Corpo de Bombeiros Militar em 

Mariana/MG, também integrante do mesmo programa fortalecimento das Forças 

de Segurança.

Status: Encontra-se em fase de finalização do projeto arquitetônico da obra. Além 

disso, está sendo realizada a aquisição de três viaturas (prevenção, salvamento e 

combate a incêndio), por meio de Ata de Registro de Preços.

Projeção para o próximo trimestre: Prevista entrega das viaturas adquiridas.

 Fundo de Recuperação Sustentável da Bacia do Rio Doce: a iniciativa, com 

aporte de R$ 350.000.000,00, é voltada à criação de fundo de disponibilização de 

crédito para recuperação econômica de pequenas, médias e grandes empresas 

dos municípios atingidos, incluindo a constituição de mecanismo garantidor para 

facilitar o acesso a operações de crédito. 

Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Em tramitação na ALMG o projeto 

de lei que instituirá o fundo.

Projeção para o próximo trimestre: Elaboração, pelo Estado de Minas Gerais, do 

decreto que regulamentará a operacionalização do fundo.

5.4 Anexo 12 – Lista 3 – Projetos Compensatórios

 Referente à Melhoria da Infraestrutura Viária, estão em execução três

empreendimentos: 

▫ Pavimentação de 36,91 km na rodovia MG-314 do entroncamento 

da MG/416 (Peçanha) à LMG/744 (Coroaci).

Status: Obra em execução com serviços de terraplenagem em 11,44 

km do trecho já realizados.

▫ Reabilitação de 44,3 km do pavimento na MG-010, trecho 

Conceição do Mato Dentro – Serro (Distrito de Mato Grosso).
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Status: Obra em execução, com serviços de terraplenagem (4,43 

km), pavimentação (1,77 km) e drenagem (2,66 km) já realizados.

▫ Conservação e manutenção de estradas da Bacia do Rio Doce, 

serviços de manutenção rodoviária que incluem trabalhos de roçada, 

limpeza e reparo de dispositivos de drenagem, limpeza de bueiros, 

limpeza de bordos, encascalhamento, tapa-buracos, remendo 

profundo e execução de segmentos de capa asfáltica.  Status: Os seis 

contratos de conservação do Departamento de Edificações e 

Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER-MG), cerca de 4,1 mil 

km de rodovias nas regionais de Guanhães, Itabira, Ponte Nova, 

Governador Valadares, Manhumirim e Coronel Fabriciano,

encontram-se em execução.

 Segurança Viária e Monitoramento de Rodovias (ICM), ação de 

monitoramento sistemático das vias como ferramenta estratégica para identificar 

necessidades de manutenção, priorizar intervenções, planejar investimentos e 

apoiar a tomada de decisão do DER-MG quanto à conservação, restauração e 

reabilitação da malha rodoviária sob sua jurisdição.

Status: Está em fase de execução contratual com mais de 16.000 km de malha 

viária já verificadas até o momento. 

 Regularização Fundiária Rural, iniciativa que visa emitir títulos de propriedade 

de terras devolutas para pequenos produtores com áreas de até 100 hectares, por 

meio de levantamentos, análises técnicas e procedimentos jurídicos.

Status: Encontra-se com execução iniciada e em curso a mobilização da empresa 

contratada para os serviços de georreferenciamento. Nesse contexto, já foram 

contemplados, nesta etapa inicial, os municípios de Alto Rio Doce, Capela Nova, 

Itaverava, Rio Espera, Senhora dos Remédios, Coluna, Frei Lagonegro, Guanhães, 

São José do Jacurí, Ipatinga, Naque, Santana do Paraíso e Vargem Alegre. 
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Destaca-se que as atividades até o momento se referem à fase preparatória e de 

mobilização, não correspondendo ainda à execução dos serviços de 

georreferenciamento. 

Projeção para o próximo trimestre: Previsto o início de novos contratos com 

empresas responsáveis para atendimento aos demais municípios e continuidade 

das próximas etapas nos municípios já iniciados. 

 Kit Máquinas: a iniciativa de doação de maquinário para recuperação de 

estradas vicinais dos municípios.

Status: Integralmente concluída, com o total dos 190 maquinários já entregues aos 

38 municípios diretamente atingidos. 

 Regularização Fundiária Urbana – Minas Reurb, com objetivo promover a 

regularização fundiária de áreas urbanas ocupadas por famílias sem documentação 

formal de posse ou propriedade, por meio da titulação dos imóveis.

Status: Realizada a assinatura de parceria com a Agência de Desenvolvimento da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte (ARMBH) e a contratação da Companhia 

de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB-MG). Ambos os termos se 

encontram em fase inicial de execução, não havendo previsão de emissão de títulos 

de regularização fundiária urbana ao longo do exercício de 2026.

Projeção para o próximo trimestre: continuidade e evolução na execução dos 

trabalhos planejados em cronograma.

 Melhoria da Infraestrutura Viária Rural de Piedade de Ponte Nova, que 

prevê a realização da pavimentação de 4,1 km da estrada rural entre Piedade de 

Ponte Nova e Santa Cruz do Escalvado.

Status: Convênio firmado e repasse da primeira parcela realizado. Atualmente, se 

encontra em processo de elaboração do edital de licitação pela prefeitura.
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Projeção para o próximo trimestre: Prevista a publicação do edital municipal e 

definição de empresa executora.

 Suporte gerencial, administrativo, tecnológico e de comunicação social à 

implementação das iniciativas – Lista 3

Status: Já se encontra em plena execução, com fornecimento de pessoal e diárias 

para as viagens da equipe.

 Convivência com a Seca, com o valor de R$ 16.609.578,82, prevê a 

disponibilização de acesso à água através da implantação de um sistema de 

captação de água pluvial, com o intuito de reservar e posteriormente utilizar nas 

necessidades básicas das famílias em comunidades difusas e de difícil acesso, 

localizadas em regiões com histórico de recorrentes decretos de emergência por 

seca. A iniciativa será executada em 56 municípios das regiões Norte, Noroeste, 

Jequitinhonha e Mucuri.

Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Está em fase de contratação de 

empresa especializada na prestação do serviço de fornecimento, transporte e 

instalação dos sistemas de captação de água.

Projeção para o próximo trimestre: Emissão da ordem de fornecimento para 

aquisição e início das entregas dos sistemas de captação de água nos municípios.

 Núcleo Integrado de Perícias (NIP) da Polícia Civil de Minas Gerais, no valor 

de R$ 40.000.000,00, objetiva melhoria na capacidade de investigação e 

esclarecimento de ocorrências, com respostas mais rápidas e maior qualidade 

técnica na produção de provas que subsidiam a atuação das instituições de justiça 

e segurança pública.

Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Previsão de início de execução 

em 2027.
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5.5 Anexo 13 – Cooperação Interfederativa de Infraestrutura de Mobilidade

Referente ao Consórcio Rota da Liberdade, vencedor da concessão de 190,1 km de 

rodovias, ligando a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) a Rio Casca, na 

Zona da Mata.

Status: Informa-se que a assinatura do contrato ocorreu em janeiro de 2026 e foi dada 

sua plena eficácia. Nesse contexto, deu-se início à execução do Plano de 100 dias, 

que contempla, de forma sintética, a implementação de ações iniciais de operação, 

manutenção e conservação da malha viária, além da estruturação dos serviços ao 

usuário e das frentes de comunicação e informação sobre o funcionamento da 

concessão. 

Projeção para o próximo trimestre: Continuidade na execução das intervenções nas 

rodovias. Paralelamente, contratação de verificador independente, com o objetivo de 

acompanhar e aferir o cumprimento das obrigações contratuais ao longo da execução 

do projeto.

5.6 Anexo 18 – Resposta a Enchentes e Recuperação Ambiental e Produtiva das 

Margens do Rio Doce

 A iniciativa de limpeza de vias e infraestruturas públicas urbanas e 

desobstrução de vias rurais será executada nas áreas situadas na mancha de 

inundação do Rio Doce, acrescida de um raio de 100 metros, abrangendo 36 

municípios. O contrato, que prevê serviços que devem ser acionados por demanda, 

tem valor total de R$ 12.291.807,84 e vigência de 12 meses. O acionamento por 

parte dos municípios deverá ser formalizado pela Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil (COMPDEC), mediante solicitação à Defesa Civil Estadual, 

devendo estar acompanhado do registro do evento no S2ID (nível mínimo N2),

além de documentação técnica que detalhe os danos e as ações necessárias.
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Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Contrato assinado em fevereiro 

de 2026 e já se encontra disponível para acionamento pelos municípios, conforme 

a ocorrência de eventos e a necessidade de execução das ações.

Projeção para o próximo trimestre: continuidade da vigência contratual e 

disponibilidade de execução.

 A iniciativa de Restauração Ambiental e Produtiva das Margens do Rio Doce, 

abrangendo áreas rurais dentro da mancha de inundação, com investimento de R$ 

250.000.000,00 e planejamento de execução em 5 anos, prevê diagnóstico 

participativo, elaboração de projetos executivos técnicos para implementação de 

práticas de conservação do solo e da água, recomposição de áreas degradadas e 

apoio à retomada das atividades produtivas de propriedades rurais. A iniciativa é 

dividida em dois Eixos (i) Assistência Técnica e Diagnóstico e (ii) Fomento.

Status: Iniciativa aprovada no Conselho Superior. Em execução conforme 

informações prestadas a seguir.

▫ Eixo 1: Contrato da Seapa com a Extensão Rural do Estado 

de Minas Gerais (Emater-MG) para prestação de serviços de 

assistência técnica rural assinado em 17 de março de 2026. O 

Estado de Minas está mobilizando equipes e elaborando o 

cronograma detalhado de execução do contrato.

▫ Eixo 2: Aquisição e instalação de 97 usinas fotovoltaicas 

pela Emater-MG. As demais ações do eixo serão executadas após 

a elaboração dos projetos técnicos, com previsão de início em 

2027.

Projeção para o próximo trimestre: Prevista realização de encontro técnico de 

nivelamento com a equipe da Emater-MG que atuará na iniciativa e de três eventos de 

mobilização macroterritorial de lançamento e mobilização pública.
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6. Gestão Financeira dos Recursos do Acordo

No período abrangido por este Relatório, não houve recebimento de novos recursos 

financeiros provenientes do Acordo Judicial, em conformidade com o disposto no 

Anexo 22 do referido Acordo. Diante disso, o Apêndice B apresentado ao final deste 

documento, detalha, por conta corrente vinculada aos anexos/listas, o saldo existente 

em outubro de 2025, mês de referência da apuração do saldo do último Relatório, bem 

como as entradas correspondentes aos rendimentos e as saídas de recursos ocorridas 

entre novembro de 2025 e fevereiro de 2026.

Ressalta-se que as informações relativas às contas mantidas no BDMG foram 

encaminhadas diretamente pela instituição financeira, assegurando a fidedignidade 

dos dados apresentados.

Dissenso em tratativas entre as partes

Ainda sob aspecto da gestão financeira dos recursos, importante destacar que, nos 

dias 11 e 24 de março de 2026, foram realizadas duas sessões de mediação judicial 

no TRF6 com intuito de garantir consenso quanto à forma de incidência de correção 

monetária nos valores previstos pelo Acordo de Reparação. Ocorreu divergência 

interpretativa entre o Poder Público e as empresas, uma vez que as duas primeiras 

parcelas das Obrigações de Pagar e os pagamentos das Obrigações de Transferência 

foram realizados sem atualização, situação verificada no âmbito do Estado de Minas 

Gerais e confirmada pelos demais entes e poderes. Diante da ausência de consenso,

após notificação extrajudicial conjunta e resposta das empresas, o tema foi submetido 

à mediação judicial no TRF6. Após as duas sessões citadas, foi firmado Termo de 

Audiência que reconheceu a boa-fé nos pagamentos já realizados, afastando a 

incidência de juros e multa; estabeleceu que não há correção monetária a ser 

reclamada quanto à primeira parcela e às obrigações de transferência já adimplidas; 

definiu que as parcelas futuras, a partir da terceira, serão corrigidas pelo IPCA até a 
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data do pagamento; e consignou a ausência de acordo quanto à incidência de 

correção sobre a segunda parcela, questão que será objeto de decisão judicial 

específica.
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7. Transparência

No período abrangido por este Relatório, registra-se que, não obstante as obrigações 

estabelecidas no Anexo 21 do Acordo, especialmente no que se refere à 

disponibilização, no Portal Único, de informações relativas às ações de reparação, o 

Governo do Estado de Minas Gerais não logrou êxito em realizar a devida publicização 

das informações, em razão de limitações de ordem técnica.

Os entraves identificados vêm sendo objeto de tratativas contínuas em conjunto com 

o Governo do Estado do Espírito Santo, responsável pela gestão do Portal Único, tendo 

sido encaminhados, até o momento, 3 (três) ofícios contendo apontamentos técnicos 

e solicitações de adequação.

Em 6 de março de 2026, o Governo do Estado do Espírito Santo encaminhou, 

formalmente, ofício propondo a realização de reunião técnica de alinhamento.

Em 26 de março de 2026, após as tratativas realizadas por meio dos referidos 

expedientes, foi realizada reunião técnica virtual entre os entes estaduais, ocasião em 

que o Governo do Estado do Espírito Santo sugeriu viabilizar, junto à empresa 

contratada para a implementação e manutenção do Portal Único, a disponibilização de 

equipe técnica especializada para condução de operação assistida em Belo Horizonte, 

a ser marcada no início do mês de abril, com vistas à adequação do sistema às 

necessidades do Estado de Minas Gerais e à efetiva publicização das informações no 

Portal Único Reparação Rio Doce.

Importa reforçar que, em observância ao princípio da transparência, o Estado mantém 

a divulgação das ações sob sua execução e acompanhamento no âmbito do Acordo, 

por meio do sítio eletrônico do Portal Rio Doce MG <https://www.mg.gov.br/riodoce >, 

destinado à publicização das iniciativas relacionadas à Reparação.
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Figura 2: Página do sítio eletrônico Portal Rio Doce MG

Fonte: Portal Rio Doce. Acesso em 20 de março de 2026.
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8. Instância Mineira de Participação Social do Rio Doce (IMPS)

Realizou-se, em 28 de novembro de 2025, em Belo Horizonte, a solenidade de posse 

dos membros da Instância Mineira de Participação Social do Rio Doce (IMPS/Doce), 

com a participação de representantes das comunidades atingidas, do Poder Executivo 

estadual e das Instituições de Justiça. A Instância Mineira é composta por 11 (onze) 

representantes titulares dos territórios atingidos e seus respectivos 11 (onze) 

suplentes, 3 (três) representantes de Povos Indígenas e Povos e Comunidades 

Tradicionais (IPCTs) e seus respectivos suplentes, bem como 6 (seis) representantes 

titulares das instituições do poder público, seus respectivos 6 (seis) suplentes.

A primeira composição de membros representantes dos atingidos da Instância foi 

formada a partir do grupo de articuladores consolidado no Encontro de bacia do Rio 

Doce e litoral norte capixaba, conforme estabelecido no Acordo. Todavia, os 

representantes IPCTs não participaram do referido evento. Desse modo, foi solicitado 

às Assessorias Técnicas Independentes a proposição de metodologia para eleição 

destes representantes. 

A seguir são listados os representantes empossados:

Tabela 3 – Membros da IMPS representantes dos territórios atingidos

Território Titular Suplente

Governador Valadares Ageu José Pinto José Alves da Silva

Tumiritinga e Galiléia Marilucia Gonçalves Marlene Ferreira Martins

Barra Longa Simone Silva Adriana Aparecida Freitas

Conselheiro Pena Maria Célia Albino Sônia Batista Cardoso

Vale do Aço Moises Gomes da Silva Maria Madalena da Silva 

Resplendor e Itueta Marília Vieira de Almeida Renato Correia de Oliveira

Mariana Anderson Jesus de Paula Mirella Regina Lino Sant’Ana

Rio Doce, Santa Cruz do 
Escalvado e Chopotó

Marcos Antônio Martins José Márcio Lazarini
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Rio Casca e Adjacências Simone de Fátima Nunes Silvio Martins Soares

Parque Estadual do Rio Doce e 
Zona de Amortecimento

Maria Aparecida da Silva 
Calazans

Sandra Maria Vasconcelos

Aimorés Emmerson Madeira Cruz Benilde Madeira

Fonte: SCRRD/Seplag (2026).

Tabela 4 – Membros da IMPS representantes do poder público

Instituição Titular Suplente

Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão –
Seplag/MG

Eduardo Braga Lopes Bragança 
Silva

Thaís Cristina Lopes de Araújo 
Vilas Boas

Ana Cláudia Machado Botelho 
Lutfy

Thaís Cristina Lopes de Araújo 
Vilas Boas

Sistema Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos –
Sisema/MG

Renato Teixeira Brandão Natalia Silva de Souza

Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais – MPMG

Leonardo Castro Maia Shirley Machado de Oliveira

Ministério Público Federal –
MPF 

Eduardo Henrique de Almeida 
Aguiar

Carlos Bruno Ferreira da Silva

Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais – DPMG

Antônio Lopes de Carvalho 
Filho

Bráulio Santos Rabelo do 
Araújo

Fonte: SCRRD/Seplag (2026).

Quanto à representação do poder público e das Instituições de Justiça, foram 

empossados 6 (seis) membros titulares e 6 (seis) suplentes, sendo: 2 (dois) 

representantes da Seplag; 1 (um) representante do Sisema; 1 (um) representante do 

MPMG; 1 (um) representante do MPF; e 1 (um) representante da DPMG.

Ademais, a Secretaria Executiva da Instância é exercida pela Superintendência Central 

de Reparação do Rio Doce, vinculada à Seplag.

Em 12 de dezembro de 2025, foi realizada, virtualmente, reunião extraordinária da 

IMPS/Doce, conforme encaminhamento deliberado na 1ª Reunião Ordinária. A reunião 
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teve por objetivo apresentar o funcionamento da IMPS/Doce, bem como qual sua área 

de atuação. Para além disso, foram discutidas as obrigações sob responsabilidade de 

execução do Estado de Minas Gerais e a abrangência de fiscalização do Cemg nas 

obrigações de fazer da Samarco.

Já em 26 de fevereiro de 2026, em cumprimento ao calendário anual da Instância, 

ocorreu a 2ª Reunião Ordinária, no município de Ponte Nova, marcando a primeira 

reunião realizada em território atingido. A agenda foi estruturada a partir de demandas 

apresentadas pelos membros, com mobilização de órgãos estaduais para 

apresentação de devolutivas à população. Dentre os principais temas tratados, 

destacam-se: a situação da estrada de acesso à comunidade de Chopotó, com 

participação do DER-MG; o pedágio da BR-356, com a Seinfra; o edital para instalação 

de sistemas fotovoltaicos, com a Emater-MG; e a retomada da captação de água em 

Itueta e Resplendor, com a Copasa.

No contexto dessa agenda, o Governo de Minas Gerais, por meio da Seplag, do DER-

MG e da Emater-MG, promoveu ações de escuta nos territórios da região, com visitas 

às localidades de Merengo (distrito de Santa Cruz do Escalvado), Santana do Deserto 

(distrito do município de Rio Doce) e à estrada de acesso à comunidade de Chopotó, 

no município de Ponte Nova.

Projeção para o próximo trimestre: Está prevista, para o próximo trimestre, a 

continuidade da agenda planejada para o ano no âmbito da participação social, com a 

realização de novas reuniões e ações de escuta nos territórios atingidos. O calendário 

anual de atividades da Instância encontra-se divulgado no Portal Rio Doce MG 

<https://www.mg.gov.br/riodoce/pagina/instancia-mineira-de-participacao-social>.

Quanto aos 3 (três) representantes e respectivos suplentes dos IPCTs das regiões 

atingidas, processo encontra-se em fase de sugestão de metodologia pelas

Assessorias Técnicas Independentes. Assim que recebida a proposta, as Instituições

de Justiça definirão como ocorrerá o processo eleitoral.
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Figura 3: Calendário de reuniões da IMPS/Doce em 2026

Fonte: elaboração própria
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9. Conclusão

Diante do exposto, reafirma-se o firme compromisso do Estado de Minas Gerais com 

a execução das ações previstas no Acordo de Reparação do Rio Doce, atuando de 

forma diligente, coordenada e contínua para assegurar a efetividade das medidas 

reparatórias, o integral cumprimento das obrigações pactuadas e a plena 

transparência na condução das atividades.

Ana Cláudia Machado Botelho Lutfy

Diretoria de Projetos Multi-institucionais do Rio Doce

Matheus Eduardo Braga Lopes Bragança Silva

Diretoria de Fortalecimento das Políticas Estaduais do Rio Doce

Tamyris de Oliveira Pereira Cardoso

Secretaria Executiva do Acordo Judicial de Reparação Integral do Rio Doce

Thaís Cristina Lopes de Araújo Vilas Boas

Superintendente Central de Reparação do Rio Doce

Gabriela Martins Durães Brandão

Secretária de Estado Adjunta de Casa Civil

Respondendo pela Subsecretaria de Gestão Estratégica e Reparação  
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Apêndices

Apêndice A – Execução Orçamentária das Iniciativas das Obrigações de Pagar no 

Período do Relatório

Anexo Iniciativa
Valor Total 

Iniciativa (R$)
Período

Valor Despesa 

Empenhada

(R$)

Valor Despesa 

Liquidada (R$)

Valor Pago 

Orçamentário

(R$)

Valor Pago 

Restos a Pagar

(R$)

12.1

Suporte gerencial, 

administrativo, tecnológico e 

de comunicação social à 

implementação das 

iniciativas ambientais

269.884.659,20

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
2.559.086,08 1.993.644,19 1.993.644,19 504.076,59

12.2

Adequação e equipagem de 

Bases de Segurança Pública 

(PMMG, CBMMG e PCMG) 

no Município de Mariana/MG

20.044.942,06

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
2.400.949,00 0,00 0,00 0,00

12.2
Fomento ao associativismo e 

ao cooperativismo
55.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
70.400,00 70.400,00 70.400,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
4.153.125,00 4.085.000,00 4.085.000,00 0,00

12.3
Adequação de infraestrutura 

em áreas rurais
90.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
79.058.892,35 78.541.892,26 78.541.892,26 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
0,00 0,00 0,00 517.000,00

12.3

Ampliação e melhoria na 

pavimentação, manutenção e 

recuperação funcional da 

infraestrutura viária

466.173.769,15

01/12/2024 a 

22/11/2025
159.075.162,30 124.478.080,67 119.387.554,34 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
28.998.606,85 6.034.944,17 225.081,45 23.338.356,79

12.3 Conservação de estradas 147.873.769,15

01/12/2024 a 

22/11/2025
138.875.162,30 116.001.814,80 110.911.288,47 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
8.998.606,85 1.034.944,17 225.081,45 17.353.356,37
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12.3 Peçanha - Coroaci 111.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
14.200.000,00 7.612.990,17 7.612.990,17 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
0,00 0,00 0,00 3.249.291,23

12.3

Reabilitação da MG-010 

(Conceição do Mato Dentro a 

Serro)

29.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
6.000.000,00 863.275,70 863.275,70 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
0,00 0,00 0,00 235.709,19

12.3
                Convênio de 

Piedade de Ponte Nova
5.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
5.000.000,00 5.000.000,00 0,00 2.500.000,00

12.3
                Santa Rita do Itueto 

- Entr. BR-259 (Resplendor) 
40.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
15.000.000,00 0,00 0,00 0,00

12.3

Melhoria na segurança viária 

e no monitoramento da 

qualidade das rodovias

3.426.230,85

01/12/2024 a 

22/11/2025
736.365,61 350.401,39 350.401,39 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
0,00 0,00 0,00 188.341,65

12.3
Promoção de regularização 

fundiária
78.000.000,00

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
7.565.835,00 0,00 0,00 0,00

12.3
Promoção de regularização 

fundiária rural
3.629.681,60

01/12/2024 a 

22/11/2025
2.592.199,31 296.909,12 296.909,12 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
0,00 0,00 0,00 23.400,47

12.3

Suporte gerencial, 

administrativo, tecnológico e 

de comunicação social à 

implementação das 

iniciativas - lista 3

215.762.851,11

01/12/2024 a 

22/11/2025
1.313.740,79 250.159,69 236.986,14 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
1.727.233,16 1.118.108,39 721.176,27 419.828,51

18
Limpeza de vias e de 

infraestrutura pública
12.291.807,84

01/12/2024 a 

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00
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23/11/2025 a 

16/03/2026
3.500.000,00 0,00 0,00 0,00

18 Resposta a Enchentes 250.000.000,00

01/12/2024 a

22/11/2025
0,00 0,00 0,00 0,00

23/11/2025 a 

16/03/2026
1.678.613,63 1.678.613,63 1.678.613,63 0,00



Apêndice B – Fluxo de caixa do Acordo, por Conta Corrente

Conta 

Corrente

Anexo 

Lista

Saldo Out/25

(R$)

Entrada de 

Recursos (R$)
Saída de Recursos (R$)

Saldo Fev/26

(R$)Rendimentos 

Nov/25 a 

Fev/25

Pagamentos 

Nov/25

Pagamentos 

Dez/25

Pagamentos 

Jan/26

Pagamentos

Fev/2026

25780-X 07 1.740.449,18 77.363,38 - - - - 1.817.812,56

25781-8 08 153.373.393,41 6.817.512,49 - - - - 160.190.905,90

25782-6 10 7.639.062,07 339.558,66 - - - - 7.978.620,73

25784-2 12.1 197.640.061,36 10.124.353,37 - - 244.432,73 - 207.519.982,00

25783-4 12.2 227.848.638,28 8.722.526,35 -  70.400,00 4.085.000,00 - 232.415.764,63

25785-0 12.3 594.339.923,29 22.998.407,61 32.066.936,01 32.675.468,94 78.852.036,31 - 473.743.889,64

25786-9 13  376.456.838,13 16.733.666,95 - - - - 393.190.505,08

25787-7 18 275.391.678,25 12.241.276,79 - - - - 287.632.955,04

25.779-6
09 

(BDMG)
115.044.617,39 5.387.387,53 - - - 64.428,59 120.367.576,33

25.776-1
18 

(BDMG)
823.759.708,80 27.350.488,81 - - - 4.132.531,77 846.977.665,84




